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RESUMO  

Diante da diversidade cultural do Semiárido brasileiro e da invisibilidade histórica das comunidades 
indígenas que habitam a região, este ensaio teórico analisa os desafios impostos pela Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). A BNCC, ao propor um currículo padronizado, limita práticas pedagógicas 
como a Educação Intercultural, a Pedagogia Decolonial e o direito à educação específica, 
diferenciada, intercultural, bilíngue e multilíngue dessas comunidades. Historicamente, esses povos 
foram silenciados e tiveram suas identidades étnicas ocultadas sob o rótulo de “caboclos” devido às 
perseguições sofridas. O objetivo deste trabalho é fazer uma reflexão crítica a respeito das políticas 
públicas destinadas às escolas indígenas no Semiárido brasileiro e discutir meios de promover ações 
que disseminem uma Ciência que valorize os saberes da região. A metodologia utilizada está baseada 
na reflexão crítica conforme estudos de outros pesquisadores da área. Apesar dos avanços legais que 
reconhecem o direito à educação indígena, foram identificados obstáculos significativos, como a 
desconexão curricular em relação à cultura indígena, a falta de infraestrutura escolar e a alta taxa 
de evasão escolar. Essas dificuldades evidenciam a necessidade de uma reformulação das práticas 
educativas para atender às especificidades culturais e históricas dos povos indígenas da região. 

Palavras-chave: Educação Científica, Políticas Públicas, Povos Indígenas, Semiárido. 
 

ABSTRACT 

Faced with the cultural diversity of the Brazilian Semi-Arid and the historical invisibility of the 
indigenous communities that inhabit the region, this theoretical essay analyzes the challenges posed 
by the National Common Curriculum Base (BNCC). By proposing a standardized curriculum, the BNCC 
limits pedagogical practices such as Intercultural Education, Decolonial Pedagogy and the right to 
specific, differentiated, intercultural, bilingual and multilingual education for these communities. 
Historically, these peoples have been silenced and had their ethnic identities concealed under the 
label of “caboclos” due to the persecution they have suffered. The study reflects on public policies 
aimed at indigenous schools in the semi-arid region, with a focus on promoting anti-racist science 
education. Despite the legal advances that recognize the right to indigenous education, significant 
obstacles were identified, such as the curriculum's disconnection from indigenous culture, the lack of 
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school infrastructure and the high dropout rate. These difficulties highlight the need to reformulate 
educational practices in order to meet the cultural and historical specificities of the region's 
indigenous peoples. 

Keywords: Science Education, Public Policies, Indigenous Peoples, Semi-arid. 
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Introdução 

 Um número significante de etnias indígenas é localizado no Nordeste do Brasil, 
algumas especificamente no Semiárido nordestino, as quais sobrevivem da 
agricultura. Sendo que o milho, o feijão-caupi e a mandioca são os principais cultivos 
agrícolas, representando importância econômica e cultural (Albuquerque et al., 
2017).  
 As experiências vivenciadas pelos povos indígenas no Semiárido nordestino são 
compostas pelo desafio de refletir a respeito da compreensão dos acontecimentos 
históricos que incidem nas mobilizações sociopolíticas dos dias atuais em defesa da 
garantia dos direitos adquiridos e na luta por conquistas vindouras (Silva, 2017). O 
estudo de Gonçalo e Santos (2024) analisou a relação entre o processo de 
expropriação vivenciado de forma histórica pelos indígenas Pankararu, a falta de 
acesso à água e os impasses no acesso aos direitos básicos. Diante das dificuldades 
enfrentadas pelos povos indígenas, Silva (2017) evidencia o protagonismo, 
enfatizando uma história de violência e perdas culturais. 
 A Figura 1 expõe que ainda existem muitas populações indígenas residentes 
na região do Semiárido, e para Andrade e Dantas (2020), essas populações possuem 
territorialidades, costumes, métodos únicos de manejo de suas áreas e que na 
maioria das vezes não são reconhecidos oficialmente ou não possuem garantia de 
propriedade de seus territórios.  

Figura 1 – Mapa da População indígena no Semiárido 

 

Fonte: Andrade e Dantas (2020) 

 Considerando a diversidade presente na região do Semiárido e a invisibilidade 
de tais comunidades, as quais são constantemente vítimas de agressões e 
expropriação territorial consequência de conflitos por exploração de recursos 
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naturais nas áreas que se encontram em grau de conservação consideradas maiores 
que áreas de entorno (Andrade; Dantas, 2020). 
 Esses povos compõem uma das diversas camadas sociais e culturais do Brasil, 
cujo sofrimento é invisibilizado, e mesmo assim, tentam manter seus saberes e 
culturas vivos (Alves-Brito, 2020). A extinção das ciências dos povos indígenas foi 
causada pela “missão colonizadora” e considerada um epistemicídio que objetiva 
homogeneizar o mundo, apagando os saberes e culturas que não são predominantes 
(Santos; Meneses, 2020).  
 Além de lhes terem tirado o direito de vivenciar dignamente as suas ciências, 
culturas e costumes, lhes impedem de ter acesso à Educação e lugar de fala na 
sociedade, devido à predominância do racismo epistêmico (Alves-Brito; Alho, 2022). 
Segundo Milanez et al. (2019), os indígenas tiveram pouco espaço nas discussões que 
envolvem o racismo no Brasil, enaltecendo o eurocentrismo e desclassifica essas 
epistemologias, diminuindo-as e destruindo-as para desacreditá-las e estruturar um 
mundo de “pensamento único” que não aceita “outros” mundos possíveis além do 
que nos é imposto (Grosfoguel, 2007). 
 A tentativa de extinguir os povos indígenas do Semiárido brasileiro vem 
ocorrendo há muitos anos.  Um dos exemplos incluem o fato ocorrido em 1850, em 
que foi declarada a extinção dos aldeamentos indígenas do Ceará e suas terras foram 
associadas aos “Proprios Nacionaes”, antecedendo qualquer província do império 
“Em consequencia de não existirem ahi hordas de Indios selvagens (...), mas somente 
descendentes delles confundidos na massa da população civilizada” (Ratts, 1998, p. 
111).  

Após a divulgação da constituição de 1988, na década de 1990, são 
principiadas diversas iniciativas a favor dos territórios destes grupos que foram 
vítimas da dominação no decorrer de séculos (Andrade, 2019). Além disso, Silva e 
Santos (2015) discutem a respeito da existência dos movimentos sociais e a Educação 
Indígena contemporânea, quem vem sendo fundamental na conquista dos direitos. 
Grande parte dos povos indígenas no Nordeste do Brasil habita no Semiárido desde 
as primeiras décadas do Século XX, conquistando uma visibilidade sociopolítica 
considerável nas mobilizações, consolidando suas identidades étnicas diferenciadas 
e lutando por seus direitos, sobretudo a demarcação das terras (Silva, 2021). 

Uma das conquistas dos povos indígenas é a escola diferenciada, considerando 
que durante muitos anos a escola tem sido um meio estratégico na consolidação de 
projetos assimilacionistas e integracionistas, na tentativa de desestruturar as etnias 
de sujeitos e coletivos indígenas. Tal plano é posto em ação desde o primeiro 
contato. Atualmente é possível pensar em Educação Escolar Indígena como um dos 
elementos pertencentes de uma política de característica completamente indígena, 
cujas transformações acontecem a partir do diálogo entre indígenas e não indígenas, 
com o intuito de gestar políticas indigenistas promovidas pelo Estado (Fernandes, 
2018).  

Considerando os desafios únicos enfrentados pelos povos indígenas do 
Semiárido brasileiro, este estudo possui orientações que contribuem para a 
construção de uma educação que valorize suas culturas, conhecimentos tradicionais 
e identidades, promovendo a justiça social e a equidade (Alves-Brito; Alho, 2022; 
Andrade; Dantas, 2010; Walsh, 2005). Dentre os desafios, é fundamental mencionar 
alguns trabalhos que investigaram a precarização das escolas de campo, bem como 
as condições de transporte e infraestrutura (Ferreira, 2019; Andrade; Rodrigues, 
2020; Fartes; Sousa, 2020; Souza et al., 2020; Marinho; Schmidt; Vasconcelos, 2021). 
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O problema de pesquisa deste trabalho tem como base Militão (2022), o qual 
apresenta alguns contrapontos em relação a BNCC e a proposta de um currículo 
padronizado, o que pode obliterar a educação específica, diferenciada, intercultural 
e bilíngue/multilíngue, mostrando-se divergente à modalidade educacional aqui 
exposta. Além disso, Lima (2022) considera que a Educação Escolar Indígena não 
atende todas as necessidades educacionais dos povos indígenas de diversas regiões 
do país.  

A Educação Científica antirracista discutida ao longo do texto, também é uma 
das lacunas na BNCC que incide na educação indígena e não indígena, pois o racismo 
exerce um “juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos que pertençam a um 
determinado grupo” (Almeida, 2018, p. 25). Os preconceitos estruturais existentes 
na nossa sociedade — racismo, machismo e homofobia — originaram-se ou foram 
consolidados na colonialidade que gestou a nação brasileira (Mignolo, 2017). 

O autor Santos et al. (2020) considera a importância de uma análise criteriosa 
das práticas pedagógicas sob a ótica da educação intercultural. Walsh (2009) discute 
em seu trabalho a respeito da importância da interculturalidade crítica como 
instrumento pedagógico disposto a se impor ao processo de racialização, 
subalternização, inferiorização e instrumentos de poder. Além disso, a autora 
defende essa interculturalidade crítica respeite e possibilite as diversas maneiras de 
viver e saber, bem como criar mecanismos de motivação para a criação de modos 
“outros” de pensar, ser, estar, aprender, ensinar, sonhar e viver que transpassem 
fronteiras.  

Diante das lacunas que perpassam a Educação Científica Intercultural e 
Antirracista, este trabalho tem como objetivo fazer uma reflexão crítica a respeito 
das políticas públicas destinadas às escolas indígenas no Semiárido brasileiro e 
discutir meios de promover ações que disseminem uma Ciência que valorize os 
saberes da região.  

O presente trabalho inicia uma breve discussão a respeito da educação 
científica antirracista, que versa sobre a decolonização de saberes e a valorização 
de práticas pedagógicas que possibilitem as diversas maneiras de viver. Além disso, 
são discutidas as políticas públicas e o histórico de evolução destas com vistas à 
valorização da Educação Indígena Diferenciada, bem como relacionar esses aspectos 
com a situação educacional dos indígenas do Semiárido brasileiro. Por fim, são 
analisados e questionados os desafios e avanços na implementação das políticas 
públicas. 

Visando preencher essas lacunas, esta pesquisa contribuirá para a 
compreensão do papel social da Ciência e afirmará o reconhecimento dos saberes 
dos povos indígenas oriundos do Semiárido (Rigotto et al., 2022). Assim, inserido no 
contexto da Educação Intercultural Crítica, este estudo dialoga com as perspectivas 
de Rigotto et al. (2022), Santos et al. (2020) e Walsh (2009). 

 
Educação Científica Antirracista 

 O racismo epistêmico tem tornado inferior à produção intelectual e o 
conhecimento dos indígenas, impactando negativamente na autoestima dessas 
pessoas. Além disso, não é possível desqualificar pessoas negras e indígenas sem 
desmerecer os seus jeitos de ser, agir e de raciocinar (Alves-Brito; Alho, 2022). Por 
esta razão, diversas pesquisas (Alves-Brito; Alho, 2022; Pinheiro, 2019; Verrangia, 
2014) a respeito da educação científica antirracista têm buscado abordar 
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representatividades, reivindicando a inclusão e consideração das produções 
científicas de grupos que não são considerados historicamente dominantes.  

Santos (2024) define o racismo como uma construção ideológica e um conjunto 
de práticas fundamentadas a partir da dominação material, cultural e subjetiva das 
pessoas que não pertencem à classe dominante (Gonzalez, 2020), buscando 
justificativas para naturalizar a violência colonial e a perpetuação do modelo 
produtivo capitalista (Fanon, 2008, 2018; Moura, 1994; Oliveira, 2021). 

No dizer de Walsh (2005) as reivindicações por autonomia e empoderamento 
dos povos indígenas vem sendo cada vez mais constantes desde os meados da década 
de 1980 em alguns países da América-Latina. Essas lutas desafiam as relações de 
poder colonial predominantes nestas nações, instigando a autonomia regional, 
incluindo a demanda por territórios, lideranças indígenas, respeito pelos seus 
sistemas socioculturais e maior participação na gestão dos destinos nacionais. Essa 
autonomia também envolve a educação científica, pois o atual padrão não considera 
as diversidades epistêmicas que fundamentam a construção de conhecimento, 
diminuindo a Ciência a um padrão eurocêntrico que colabora com a subalternização 
das demais culturas (Mattos, 2023). 

Milanez et al. (2019) afirmam que um número considerável de lideranças e 
organizações indígenas narram a dimensão de investigações sobre o racismo 
empregado contra eles, dando abertura para o surgimento do projeto “Racismo e 
Antirracismo no Brasil: o caso dos povos indígenas”, o qual relata que para muitos 
pesquisadores de instituições brasileiras, a violência contra os povos indígenas não 
deve, ou não precisa ser classificada como racismo. Contudo, para os participantes 
indígenas, não havia a menor dúvida de que são vítimas de racismo desde a chegada 
dos europeus ao continente. 

Diante das situações apresentadas neste trabalho, apresentamos a 
compreensão de Severo e Lapitz (2017), em que apresentam o fazer científico como 
um processo dinâmico.  Em concordância, Almeida (2016) expõe uma construção de 
conhecimento aberta e mutável, disposta a dialogar com a natureza, não sendo um 
conhecimento estático ou um método inquestionável de dissecação do mundo.  

Usamos as concepções aqui empregadas para analisar as implicações do 
pensamento-outro, decolonização e pensamento crítico de fronteiras. O 
pensamento-outro diz respeito ao pensamento a partir da decolonização, da luta 
contra a não existência, da restrição da existência e da desumanização. Já o 
pensamento de fronteiras é empoderaroutras formas de pensar que diferem do 
pensamento eurocêntrico (Oliveira; Candau, 2010; Walsh, 2009). 

Nesse sentido, empregamos a importância de uma Educação Científica 
antirracista que valorize a cultura e os conhecimentos dos povos indígenas do 
Semiárido brasileiro, considerando que, conforme inúmeros indígenas o 
conhecimento é baseado no compartilhamento e na autonomia dos estudantes, de 
conseguirem construir seus próprios caminhos para o conhecimento por meio de 
experiências adquiridas (Vergolino, 2020). 

O Quadro 1 apresenta ações que integram a Educação Científica Antirracista 
e a valorização dos saberes e costumes dos povos indígenas do Semiárido brasileiro. 
As ações são apresentadas no Quadro a seguir, são fundamentadas nos trabalhos 
(Alves-Brito; Alho, 2022; Oliveira; Candau, 2010; Vergolino, 2020; Severo; Lapitz, 
2017; Walsh, 2005, 2009), visando promover uma educação emancipatória e 
democrática que valorize as diversas formas de pensar. 

Quadro 1 - Educação Científica Antirracista e a Valorização da Cultura e dos 
Conhecimentos dos Povos Indígenas do Semiárido Brasileiro 
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Tema Principal Objetivo da Educação Científica Antirracista no Semiárido Brasileiro. 

Reconhecimento da 

Cultura indígena 

Estimular o respeito e o reconhecimento da cultura dos povos indígenas do 

Semiárido, compreendendo seus costumes, histórias e valores, combatendo 

ações de estereótipos e preconceitos. 

Conhecimentos dos 

Indígenas e 

Científicos 

Incorporar conhecimentos científicos e saberes tradicionais indígenas, 

mostrando como práticas locais, como técnicas de manejo sustentável e 

preservação ambiental, contribuem para a ciência e a sustentabilidade. 

Língua e Identidade 

Valorização e respeito pelas línguas indígenas, entendendo-as como 

componentes fundamentais da identidade cultural e da transmissão de 

conhecimento, promovendo seu uso e estudo nas atividades educativas. 

Sustentabilidade e 

Biomas Locais 

Ensinar sobre a biodiversidade e ecossistemas do Semiárido, incentivando o 

respeito ao ambiente e a valorização das práticas indígenas de convivência 

e proteção ambiental, como o uso sustentável da caatinga. 

História e Direitos 

dos Povos Indígenas 

Promover o entendimento da história dos povos indígenas na região, sua 

resistência e luta por direitos, reconhecendo sua contribuição para a 

sociedade e abordando a história com honestidade e respeito. 

Ciência e Natureza 

Abordar o conhecimento científico na perspectiva da relação intrínseca que 

os povos indígenas têm com a natureza, demonstrando a ciência como parte 

da vida e da identidade cultural indígena. 

Protagonismo 

Comunitário 

Envolver as comunidades indígenas como protagonistas do processo 

educativo, colaborando na criação de conteúdos que refletem suas 

perspectivas e saberes e fortalecendo o empoderamento comunitário. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) 

As ações descritas no Quadro 1 visa estimular o reconhecimento da cultura dos 
povos indígenas do Semiárido e combater ações preconceituosas, considerando as 
diferenças entre o modelo europeu de escolarização e os modos que os povos 
indígenas ensinam suas crianças sobre suas culturas e tradições (Friesen, 2002).  

As populações indígenas localizadas nas regiões semiáridas sofrem o bloqueio 
de seus conhecimentos e culturas, de diversas formas, organizado principalmente 
por esforços dominantes na agricultura, no meio rural e pela sociedade brasileira 
(Wanderley, 2017). Esse bloqueio é incrementado por dois fatores: 1) região 
caracterizada pelos solos rasos e alcalinos, isolamento, escassez hídrica e secas 
constantes; 2) problemas socioeconômicos, estrutura fundiária altamente 
concentrada, baixo gral de escolaridade, desigualdades e ausência de capital (Silva; 
Costa, 2014). 

Silva et al. (2010) verificaram que nas escolas espalhadas pelo sertão 
nordestino, quase não existem debates desenvolvidos pelos docentes acerca das 
práticas curriculares e pedagógicas que promovam conteúdos culturais, políticos, 
sociais e que possuam vínculo de forma direta ou indiretamente com as práticas 
pedagógicas dos professores. Essa inércia incide no tipo de sujeito que está sendo 
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formado nessas instituições, causando uma enorme preocupação em atender os 
anseios e necessidades dos grupos que habitam nessa região. 
 Silva et al. (2010) ainda consideram que a estruturação do currículo nas 
escolas do Semiárido brasileiro necessita ser assimilada como um momento crucial 
na caracterização do caminho da educação que será incrementado pelas escolas da 
região. Assim, Moreira e Silva (1994), argumenta que não existe neutralidade no 
currículo quando se trata de desinteresse na transmissão do conhecimento social, 
pois o mesmo está envolvido com as relações de poder, transmitindo visões sociais 
particulares e interessadas, além de formar identidades individuais e sociais 
particulares.  
 Os objetivos expostos no Quadro 1 visa superar a ideia equivocada que as 
escolas incluem em seus currículos, as quais caracterizam os grupos pertencentes ao 
Semiárido como “coitadinhas”, “pobrezinhas”, “incultas”, implementando 
caricaturas e estereótipos de sertanejos cheios de preconceito (Silva et al., 2010).  
 Assim, a Figura 2 mostra alguns aspectos qualitativos da Educação Científica 
no Semiárido, a qual coaduna com a necessidade de fazer uma análise cuidadosa, 
pois tais estratégias neutralizam e inferiorizam essas pessoas e suas respectivas 
culturas.  

Figura 2 – Aspectos da Educação Científica no Semiárido. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
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 A Figura 2 corrobora com a necessidade de a educação científica aderir ações 
que neutralizem as concepções equivocadas sobre a diversidade cultural, 
considerando que a educação desenvolvida no Semiárido brasileiro é fundamentada 
sobre valores e ideias equivocadas a respeito da realidade da região (Mattos; Kuster, 
2004).  

 

Políticas Públicas de Educação para os Povos Indígenas  

Molina (2012) discute a respeito das políticas públicas e evidencia que, sem 
compreender a importância do Estado, dos direitos, da democracia e dos movimentos 
sociais, tal diálogo se torna inviável. A partir dessa percepção, é possível 
compreender que as políticas públicas abrangem disputas entre sujeitos concretos e 
suas lutas de classes: “É exatamente o resultado das forças presentes nessa 
condensação das relações sociais que faz o Estado agir, ou seja, que o faz conceber 
e executar essa ou aquela política pública” (Molina, 2012, p. 591).  Quando 
conquistada, nenhuma política pública é permanente, pois o surgimento de novos 
conflitos pode modificar a realidade atual conforme os interesses de classe (Bicalho 
et al., 2021). 

Conforme o Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009, a Educação Escolar 
Indígena deve ser estabelecida em Territórios Etnoeducacionais (TEEs). Nesse 
sentido, o trabalho de Viaña et al. (2010) afirma que as políticas educacionais 
emergentes do século XXI possuem dois eixos distintos de transformação. O primeiro 
se encontra no progresso dos vínculos entre a Educação e o “desenvolvimento 
humano integral”, refletindo, no ponto de vista dos autores, um interculturalismo 
viável e maduro. 

Luciano et al. (2020) descreve que a política de incorporação para a cidadania 
nacional tinha o foco de integrar os indígenas à sociedade brasileira, de maneira que, 
para se tornarem cidadãos desta nação, teriam que abandonar ou anular seus 
costumes, suas crenças, suas próprias identidades, línguas e toda a sua essência 
étnica. Assim, Luciano (2006) descreve o movimento de resistência em torno dessa 
predisposição, o que possibilitou estratégias de lutas na solicitação de uma educação 
escolar indígena que suprisse às suas necessidades e fortalecesse a afirmação 
cultural, étnico e promovesse o diálogo com as demais culturas ao invés de ser meio 
de enfraquecimento, de exterminação cultural e dos conhecimentos próprios do 
povo. 

Conforme os indígenas compreendiam os saberes científicos, iam também se 
conscientizando de que a escola eurocêntrica não era seu lugar, pois isso os 
distanciava dos seus próprios modos de viver (Luciano et al., 2020). As lutas por (re) 
existência resultaram na conquista de direitos na Constituição Federal de 1988, 
alicerçadas pelos artigos 210, 231 e 232, concedendo aos povos indígenas direito aos 
territórios tradicionais, à saúde e à educação escolar diferenciada (Brasil, 1988).  

 Os desencontros entre as políticas públicas e os povos indígenas se deram no 
primeiro modelo de política pública educacional deste país, a qual foi impositiva, 
pelo fato de desconhecer as sociedades indígenas às quais estavam sendo destinadas 
(Paula, 2008). Desde o período colonial, não foi considerado o modo de ser dos povos 
indígenas, o que os levou a impor um modelo educacional destinado ao fracasso 
(Melià, 1979). 

Com a subalternização da alteridade das pessoas negras, quilombolas e 
indígenas, estes grupos se tornaram vítimas das políticas racistas, sendo afastados 
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das escolas, das universidades e dos lugares de autonomia cultural e científica (Alves-
Brito; Alho, 2022). Nessa perspectiva, as ciências dos povos indígenas devem ser 
discutidas em escolas, universidades e espaços de divulgação em Ciência, e não 
somente em um contexto folclorizado e estático (Rosa; Silva, 2015).  

Assim, convém considerar os principais marcos jurídicos que favorecem a 
educação indígena, conforme exposto na linha do tempo da Figura 3. 

Figura 3 - Linhas do tempo de marcos jurídicos que favorecem a Educação Indígena. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 A Figura 3 expõe os principais marcos jurídicos que permitem preservar e 
valorizar suas memórias históricas (Félix, 2017). Assim, a Educação Antirracista 
possui uma ligação com um currículo escolar que adota uma concepção intercultural, 
a partir de um diálogo entre as demais culturas historicamente negadas e silenciadas 
(Uchoa et al., 2021). 

 

Aspectos Educacionais dos Indígenas do Brasil Semiárido 

 Para refletirmos a respeito dos aspectos educacionais dos indígenas do Brasil 
Semiárido, citamos Andrade e Dantas (2020), que chamam a atenção no sentido de 
reconhecer a importância da história dos grupos indígenas que habitavam e habitam 
no Nordeste, e que por uma grande diversidade étnica conseguiram se estabelecer 
mediante um longo contato com as mudanças sociais e tecnológicas, em um 
componente histórico e etnológico possibilitado sob a inabalável marca da 
marginalidade.  

É fundamental considerar que a imagem do caboclo é citada em obras 
literárias envolvendo situações imaginativas, recordações e relato das regiões 
Agreste e Sertão nordestino. Os caboclos são considerados personagens típicos e 
curiosos que buscavam se adequar às novas situações de sem-terra, sem um destino 
certo e em busca de trabalho para sobrevivência (Silva, 2011). Outro aspecto a ser 
considerado é quando muitos imaginam o indígena como um ser primitivo vivendo na 
selva, dificultando aos povos indígenas que estão longe desse padrão “selvagem” 
impor sua identidade à sociedade e ao Estado brasileiro (Vaz-Filho, 2006). 

Deste modo, Silva (2017, p. 1) efetua as seguintes interrogações: “Até onde é 
possível pensarmos uma história indígena ou uma história dos índios? Os índios estão 
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fora da História, enquanto história da humanidade? Algum grupo humano vive 
totalmente isolado, sem estabelecer relações com outros grupos humanos?”. Os 
indígenas que habitaram nos antigos aldeamentos do Semiárido brasileiro foram 
chamados de “caboclos”. Essa condição era assumida para esconder a identidade 
étnica perante as inúmeras perseguições. Diante disso, foram realizados vários 
estudos a respeito dos hábitos e costumes desses povos, considerados diferentes 
devido às suas danças e manifestações folclóricas, visto que estão em vias de 
extinção (Silva, 2017). 

Freire (2013) realiza os seguintes questionamentos: Quem, melhor que os 
oprimidos, estará preparado para compreender o triste significado de uma sociedade 
opressora? Quem sofrerá, mais que eles, as consequências da opressão? Quem, mais 
que eles, irá compreender a necessidade da libertação? O autor torna evidente a 
importância de o oprimido descobrir o opressor, e a partir disso, buscar libertação 
por meio da luta pelos seus direitos, bem como a garantia da permanência desses 
direitos. 

A partir desse panorama, refletimos o quanto a percepção errônea da imagem 
do caboclo incide na atual situação da Educação Indígena no Brasil Semiárido, 
conforme a Figura 4. 

Figura 4 - Realidade da Educação Indígena no Brasil Semiárido. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
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 A Figura 4 expõe a desconexão curricular com o contexto educacional e 
cultural dos povos indígenas que vivem no Semiárido, denuncia a falta de estrutura 
e a falta de acesso às escolas de qualidade. Esses pontos coadunam com a fala de 
Militão (2022), que revela os contrapontos da BNCC em relação à educação indígena, 
bem como a tendência de estar na contramão de um conjunto de ações legais 
diligenciadas pelo estado brasileiro.  

Esses pontos identificados proporcionam desafios, sendo eles: falta de 
formação de professores indígenas, discriminação, preconceito e baixa taxa de 
escolaridade, as quais podem ser solucionadas com ações e políticas públicas que 
valorizem a cultura destes povos e sua língua, formação de professores indígenas em 
parceria com as universidades locais e melhoria na infraestrutura escolar.  

Seria impossível ter autonomia, acesso a uma educação de qualidade que 
valorize sua cultura e preservar a própria alteridade num contexto em que suas terras 
foram tomadas, restando-lhes permanecer restritos em pequenas terras, serem 
totalmente expulsos ou em parte, e se continuarem morando em suas terras que 
fosse como moradores/locatários/meeiros dos próprios invasores de seus territórios 
(Anaí, 2014). 

 

Considerações Finais 

Por muitos anos, os povos indígenas tiveram seus direitos negados, sendo 
vítimas de etnocídio, violência e escravidão. A invisibilidade e a violência 
contribuíram para que muitos conhecimentos se perdessem, além de terem sido 
forçados a abandonar suas culturas, costumes e saberes para adotar um estilo de 
vida alinhado ao eurocentrismo. Como consequência do colonialismo, esses povos 
vivem em uma das camadas sociais mais afetadas pela invisibilidade e injustiça, o 
que os leva à marginalização. Essa realidade faz com que consideremos esses povos 
parte do Brasil profundo, conforme definido pelo astrofísico e escritor Alan Alves 
Brito. 

Ao longo deste trabalho discutimos sobre a dinâmica das ações que no 
decorrer do colonialismo e após o colonialismo, as quais vem contribuindo para a 
extinção da cultura, dos saberes e da essência desses povos, tirando-os dos espaços 
de discussão sobre racismo, excluindo-os da ciência e da história do país. Essas ações 
contribuíram para que a educação indígena no Semiárido fosse desafiada a superar a 
desconexão curricular com a cultura, a falta de professores indígenas formados, a 
ausência de recursos e estrutura nas escolas indígenas da região. 

A investigação bibliográfica instigou o diálogo a respeito da educação 
científica antirracista e as políticas públicas para essa finalidade, resultando na 
dificuldade de encontrar trabalhos com essa temática que tenham o foco na região 
do Semiárido Brasileiro. Assim, reunimos as concepções dos autores Alves-Brito e 
Alho (2022), Silva (2011, 2017, 2021), Walsh (2005, 2009), Viaña e Walsh (2010) para 
discutir as lacunas existentes na educação científica antirracista e propor a 
valorização da cultura e dos conhecimentos dos povos Indígenas do Semiárido 
brasileiro.  

Um dos aspectos a serem considerados é a necessidade de decolonização dos 
currículos escolares, tendo em vista a colonização dos saberes dos povos indígenas a 
partir de conteúdos que não favorecem a região onde habitam, os costumes e 
culturas. Além disso, a educação escolar indígena no Semiárido brasileiro precisa ter 
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seus desafios reconhecidos, bem como um currículo que reconheça os valores 
culturais, as potencialidades do saber científico a partir dos conhecimentos locais.  
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